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NÚMERO DA ACP AUTORES DECISÃO

5155410-90.2019.8.13.0024

Banco Pan

5155410-90.2019.8.13.0024

5155410-90.2019.8.13.0024

5155455-94.2019.8.13.0024Banco Safra
Instituto Defesa Coletiva; 
Defensoria Pública do
Estado de Minas Gerais.

RÉU

2

Foi conrmada a decisão liminar que aplicou 
multa em 300% pelo descumprimento da 
liminar caso o banco realize depósito sem o 
consentimento do consumidor.

A instituição nanceira está proibida de 
realizar contratação, via telefone, bem como 
de proceder depósito em conta do consumidor 
sem o consentimento.
A sentença proibiu a instituição nanceira está 
a realizar contratação, via telefone, bem como 
de proceder depósito em conta do consumidor 
sem o consentimento. Condenou o Banco Pan 
ao pagamento de R$ 10 milhões por dano 
moral coletivo, bem como foi conrmada a 
decisão liminar que aplicou multa em 300% 
pelo descumprimento da liminar caso o banco 
realize depósito sem o consentimento do 
consumidor.
Em Apelação, cou decretada a condenação 
em dano moral coletivo e restituição em 
dobro, devendo a restituição se dar de forma 
simples, com liquidação individual de 
sentença.

https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/IgAI96UqsdsSR5JhPThY3HEVAUGaSppjMo9SX_ZppLkNnlI?e=Yk4e4R
https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/EgMm8xJxf_9Eq9r9rHuxztIBuBTcfe9ypSgkWrhHoTOMUw?e=RvSHw3


NÚMERO DA ACP AUTORES DECISÃO

5205800-93.2021.8.13.0024 Banco Inter

5041991-58.2020.8.13.0024Olé Consignado
Instituto Defesa Coletiva; 
Defensoria Pública do
Estado de Minas Gerais.

Instituto Defesa Coletiva; 
Fundação Municipal de 
Proteção e Defesa do 
Consumidor - Procon Uberaba

RÉU

3

5155320-82.2019.8.13.0024
Instituto Defesa Coletiva; 
Defensoria Pública do
Estado de Minas Gerais.

Banco Cetelem

Instituto DEFESA COLETIVA, Procon 
Uberaba e Procon Visconde do Rio Branco 
celebraram autocomposição coletiva com o 
Banco C6Consig., nos autos da Ação Civil 
Pública n° 5155846-15.2020.8.13.0024, a 
m de garantir a contratação de crédito 
consignado com a devida voluntariedade 
dos consumidores.

O acordo contou com o apoio do 
Ministério Público de Minas Gerais, na 
condição de custos legis. As partes 
buscaram estabelecer mecanismos para 
garantir a segurança do consumidor e 
alteração do modus operandi, a m de 
melhorar o processo de contratação do 
crédito consignado, coibindo fraudes.

A autocomposição tem abrangência 
nacional e benecia milhares de 
consumidores idosos e/ou 
hipervulneráveis,os quais realizaram 
reclamações em todo o SISTEMA 
NACIONAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR, 
relacionadas à ausência de voluntariedade 
na contratação de empréstimo.

Ação Civil Pública visando a condenação do 
banco pela prática abusiva de descontos 
indevidos em benefícios de consumidores 
através da operação "telessaque",  sem a 
devida anuência e compreensão do cliente.

https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/Ep1emWMvmhRJlIn5Kug9ImEBmxTGmTxhKO6krWRh6sWspA?e=tGpgDa
https://defesacoletiva.sharepoint.com/:b:/s/DOC-IDC/EQGXdHYus8JLql-2TsZfDQQBLzw5ryoZznNmHDcVefJ8dg?e=iPcPtk
https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/El0wQvC36PZJmhm4uBCJVS0BQb0WFFonzfdTejM4Eh3IqA?e=Ae6iOo
https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/EmKmxNsRxYVOrMU1Hs02Kr0BbEFDHY25e8TPc3sJtXCcPA?e=QAvrfx


NÚMERO DA ACP AUTORES DECISÃORÉU
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5205814-77.2021.8.13.0024Bradesco

Ação Civil Pública visando a condenação do 
banco pela prática abusiva de descontos 
indevidos em benefícios de consumidores 
através da operação "telessaque",  sem a 
devida anuência e compreensão do cliente.

https://defesacoletiva.sharepoint.com/:b:/s/DOC-IDC/EVQMlZZmMHJIsFmKgHaEaCcBpLSW0T6MmLVq0FjElR2F1Q?e=FzE0aO
https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/EmqUYfQtqy5CiQNgKvNvCaoBzCO01sPPRL5WUipE4tzL9Q?e=hIpGAg
https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/EmIYzr_KsRZBu1MdDEYCcs0BD8pw3cBZjRiSFg0ZNSVH5Q?e=IPk7v3


NÚMERO DA ACP AUTORES DECISÃORÉU

5154588-04.2019.8.13.0024Banco BMG
Instituto Defesa Coletiva; 
Defensoria Pública do
Estado de Minas Gerais.

Ação Civil Pública visando a condenação do 
banco pela prática abusiva de descontos 
indevidos em benefícios de consumidores 
através da operação "telessaque",  sem a 
devida anuência e compreensão do cliente.

Sentença: O réu, sob pena de multa, deve 
abster-se de creditar valores sem prévia e 
expressa anuência, e cessar a prática de 
oferta de crédito consignado por telefone 
(“telesaque”).  Operações contratadas com 
erro substancial devem ser convertidas em 
empréstimo consignado, com taxa média do 
Banco Central e compensação simples. 
Condenação em indenização por danos 
morais individuais, a ser apurada em 
liquidação de sentença. Dever do réu de 
divulgar a decisão em site e redes sociais, 
sob pena de multa.

2080593-87.2011.8.13.0024CREFISA Instituto Defesa Coletiva

Apelação Cível nº 1.0000.23.038720-1/001

Acórdão de Apelação:  parcialmente provida  
a m de compelir a instituição nanceira ré 
a realizar uma prévia análise nanceira do 
consumidor, antes de realizar o empréstimo 
pretendido, sob pena de multa de 
R$10.000,00 (dez mil reais) por empréstimo 
concedido, cujo exame não tenha sido 
efetivado, e que implique em 
superindividamento do tomador do 
empréstimo (consumidor).

27996324-23.2005.8.13.0024UNIBANCO Instituto Defesa Coletiva

Cuida-se de Ação Coletiva de Consumo, 
proposta em face do Banco Agravante, para 
que seja determinada a imediata suspensão 
dos descontos das parcelas de empréstimos 
em Folha de Pagamento e em Conta 
Corrente, onde são creditados os salários e 
aposentadorias dos Consumidores e 
Aposentados.

Acórdão Apelação – Foi determinado que a 
ré observe o limite do percentual de 
desconto, em decorrência de contratos de 
empréstimos, mediante consignação em 
folha de pagamento, de, no máximo, 30% 
dos vencimentos (salários, aposentadorias, 
pensão ou verbas rescisórias).o empréstimo 
(consumidor).

7996332-97.2005.8.13.0024
Banco do Estado
de São Paulo S/A - 
BANESPA

Instituto Defesa Coletiva

Ação Civil Pública que visa a suspensão de 
cobrança superior a 30% (trinta por cento), 
vedando a instituição nanceira a retenção 
de valores em importe superior ao 
permissivo legal, seja com retenção em folha 
de pagamento ou em conta corrente, onde 
são creditados os salários ou 
aposentadorias, bem como, seja declarada a 
ilegalidade de emissão de carnê ou boleto 
para pagamento das parcelas dos 
empréstimos, que ultrapassem a margem 
consignável.
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https://defesacoletiva.sharepoint.com/:b:/s/DOC-IDC/EdUzCPDHoelIkLnxA4hSyxkBGrDCqYN73NUhOLV8u4Pbjw?e=Fjv59h
https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/IgCSuZ8y3-rEQrEP9q_JEJRFAYOxCKhYzNcyhAN8yqaqb5w
https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/IgCixU5SJqRWSJcFnYVdyWFSAdDtctkckq1ldkMNkDxcuuk
https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/IgDhYVPf8XAQSaGm6KF5a04iARj1KPP2da8isoXOhIwlmwA


NÚMERO DA ACP AUTORES DECISÃO

Instituto Defesa Coletiva; 
Defensoria Pública do
Estado de Minas Gerais.

RÉU

Ação civil pública que visa a condenação 
do réu, pela contratação abusiva de 
cartão de crédito consignado por idosos, 
a danos materiais, morais individuais e 
dever de informação sobre as informações 
de cada contrato.
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https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/Eu_a0pEmwDxJq4FYTpA_ejIByTN4DgMEBuHzsDoZ9OgQhg?e=jlwTEl
https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/EvugqAl16CBJsLv5N0HaT18Bd1bM_okjaDcQOv0DDbbKQg?e=6pfKWj


NÚMERO DA ACP AUTORES DECISÃO

PUBLICIDADES ABUSIVAS

RÉU

Ação Civil Pública ajuizada considerando 
que, durante a pandemia, a ré anunciou 
uma suposta suspensão dos contratos de 
nanciamento e empréstimo, sendo que, na 
verdade, o que ocorreu foi a renegociação 
dos contratos, o que acarretou novos custos 
aos consumidores.

Ação Civil Pública ajuizada contra a 
Ibéria em razão da companhia aérea 
ter cancelado as passagens aéreas do 
trecho Rio de Janeiro - Paris, vendidas 
no nal de 2021.
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https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/EmN8Qbd8IZZNk-b_yqCghDMByE8ifGmxx1XqiyuK8YcqCg?e=56LobC
https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/Evtryet1qaxNm4wWgH33pA0BJN_C-4yMmQJJEuBJzGylhA?e=8ZUquE


NÚMERO DA ACP AUTORES DECISÃORÉU

Ação Civil Pública ajuizada buscando a 
condenação dos réus por danos morais 
individuais pela negligência diante do 
vazamento de dados de beneciários e 
contratações massicadas de empréstimos 
consignados fraudulentos.

0808853-41.2025.4.05.8300 

PROTEÇÃO DIGITAL
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https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/EtOgNb_cWfpCkbEe7_Y4LGwBvFkKzUkNL2FP-PTkU3LlDw?e=LaDunf
https://defesacoletiva.sharepoint.com/:b:/s/DOC-IDC/IQDYwHdGy_uJQongIfox9W5bAX_6eajBvsWbtSmEVEf_zY4


NÚMERO DA ACP AUTORES DECISÃORÉU

Cuida-se de Ação Civil Pública em 
decorrência do tratamento 
inadequado de dados promovido pela 
ré em suas redes sociais, no sentido de 
promover anúncios e conteúdos 
fraudulentos enquanto aufere lucros 
bilionários com tolerância 
injusticada, criando ambiente digital 
inseguro e desrespeitando o titular de 
dados e a LGPD.

1024602-21.2026.8.13.0024
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PROTEÇÃO DIGITAL

https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/EjJakurzKVBAjY5MSGGxmJcBn3Pd-vM4DO2tNrFP1mXNaA
https://defesacoletiva.org.br/wp-content/uploads/2026/03/INICIAL-ACAO-COLETIVA-INSTITUTO-X-META-ALGORITMO.pdf


NÚMERO DA ACP AUTORES DECISÃORÉU

Cuida-se de Ação Coletiva de Consumo 
Estrutural para a proteção dos direitos 
difusos e coletivos dos usuários 
infantojuvenis, considerando os 
impactos nocivos do uso desregulado 
das redes sociais gerenciadas pelo 
Grupo Meta (Instagram/Facebook) em 
virtude do potencial danoso à saúde, 
uma vez que as redes sociais estimulam 
a dependência por meio do sistema do 
autoplay. Dentre os pedidos da ACP 
pugna-se pela limitação do tempo de 
uso e o sistema de gerenciamento ecaz 
por pais e responsáveis.

Cuida-se de Ação Coletiva de Consumo 
Estrutural para a proteção dos direitos 
difusos e coletivos dos usuários 
infantojuvenis, considerando os impactos 
nocivos do uso desregulado das redes 
sociais gerenciadas pelo Tik Tok e Kwai 
em virtude do potencial danoso à saúde, 
uma vez que as redes sociais estimulam a 
dependência por meio do sistema do 
autoplay. Dentre os pedidos da ACP 
pugna-se pela limitação do tempo de 
uso e o sistema de gerenciamento ecaz 
por pais e responsáveis.
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Ação civil pública ajuizada contra a 
Discord Inc. em razão do uso reiterado 
da plataforma para a prática de ilícitos 
graves — com destaque para casos de 
instigação ao suicídio —, sem que a Ré 
adote medidas efetivas de prevenção, 
moderação, identicação de usuários e 
cooperação com autoridades. Busca-se a 
tutela coletiva dos usuários brasileiros, 
com pedido de suspensão da plataforma 
no país até a implementação de 
mecanismos ecazes de segurança e 
cooperação.

Discord 1145542-15.2026.8.13.0024

PROTEÇÃO DIGITAL

https://defesacoletiva.sharepoint.com/:b:/s/DOC-IDC/EYtIK_BAyYBPjw0zfHU3fMQBz7-pFQhkYhTaLbKVXgafBA?e=XNHMsz
https://defesacoletiva.sharepoint.com/:b:/s/DOC-IDC/EWAHd0aaOGJNjT9ZvG5zE04BI55KRqp1TkLnDOOxf2KcVQ?e=CnP1G8
https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/IgBCaekr04qgS54Ia2_qsbJRAZC032xHvV4TtUlV0UQOwY0?e=1bm1Fo


COBRANÇA DE TARIFAS ABUSIVAS

NÚMERO DA ACP AUTORES DECISÃORÉU

Apelação:  Assim, no caso em apreço, tenho 
que a restituição dos valores indevidamente 
cobrados decorrentes de contratos 
posteriores paradigma vinculante deve 
ocorrer em dobro, anal, efetuar cobranças 
proibidas pelo ordenamento jurídico 
caracteriza, de forma clara, conduta 
contrária à boa-fé objetiva.
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https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/EhfPQNcsFsBNnmzruLcHdn4Bq_HA-1lP0bKzoFpdzYfE5Q?e=Zfv6Cg
https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/EtYA-_Olqs9OjOJ0izwA_XMBSo-B9sbXcj-cfXqSj7UP8A?e=cthFbN


COBRANÇA DE TARIFAS ABUSIVAS

NÚMERO DA ACP AUTORES DECISÃORÉU
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https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/EiqUn8ByTi1Ejr-KA3iF1G4BDkmXW_mXDxAGDqqAPYOEng?e=dBhPHR
https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/EkVDOdJ9iFlNjMOIlZimzbABmhZJpEDCyQ41X4E2Rs-0uw?e=KUbIEr


COBRANÇA DE TARIFAS ABUSIVAS

NÚMERO DA ACP AUTORES DECISÃORÉU
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https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/EgrsxHsy341HuquMqfD3xGEB6rpk09YjrdPmujTM-cmzdQ?e=GuNMeS
https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/Eh4buNHyevhLpybr6IuDyAEBaEvZ2X7y6RL60wd2E2OMPg?e=Gu6ydN


COBRANÇA DE TARIFAS ABUSIVAS

NÚMERO DA ACP AUTORES DECISÃORÉU

1708949-94.2010.8.13.0024

Finasa BMC

14

https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/EmAQHrJcsOxGrLCFPoQHMAQB4MQBRyQCEi2uCU3oYeDDHA?e=Wnhfe9
https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/EkvxGYOvss1GuBDmVLZ3LR8B5FUjOZ739IDmcyf2nx4kmw?e=C7BGeu
https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/EpysNEhzMGFNjAux_K1YqNABcb5GW0MVkcLYCn7x_Cdswg?e=ABencw
https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/Em-5tzeTptVFqGnXni-b8TgBVkF8tPtxzlgBx9fPAbo7zA?e=Iy0vxQ


COBRANÇA DE TARIFAS ABUSIVAS

NÚMERO DA ACP AUTORES DECISÃORÉU

Finasa BMC

15

https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/EsK6zT67vwxKgu5fQc5zi-wBqo4OmiLhy_hjlPGcUd7pgA?e=fZiVnx
https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/EqVm1sO8y19LnSKLcCNARf0BH7Gs_wq5MWA55VfafJiAiA?e=zMcKxN
https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/Ei0PYN2iNN5IkFSKYWh_S0EBWrS7u2UQJhLWAVldwdiQxQ?e=wfRRsF


COBRANÇA DE TARIFAS ABUSIVAS

NÚMERO DA ACP AUTORES DECISÃORÉU

Banco do Brasil S.A 7925436-58.2007.8.13.0024

Sentença procedente – Foi determinado 
que o réu se abstenha de condicionar a 
ativação das contas para recebimento dos 
vencimentos e proventos dos servidores 
públicos estaduais e pensionistas do 
IPESEMG, à aquisição de outros produtos e 
serviços, que dê ciência a todos os 
consumidores abrangidos por esta ação 
judicial, no prazo de 30 dias, através da 
inclusão de mensagem escrita no extrato 
de cada servidor, e mediante axação de 
cartaz, por 90 dias, em todas as agências e 
postos de atendimento do Estado de 
Minas Gerais, acerca da possibilidade de 
substituição, até o dia 05/12/2008, do 
contrato celebrado pelo servidor pelo 
Contrato de Conta Básica, com isenção de 
tarifas, sob pena de multa de R$2.000,00 
(dois mil reais), por cada recusa do Banco 
em substituir o Contrato.

 Caixa Econômica Federal 0035180-80.2008.4.01.3800

Ação Civil Pública que visa o pagamento a 
todos os consumidores do País que 
mantinham cadernetas de poupança com 
a ré na época dos planos econômicos, a 
diferença de correção relativa às 
cadernetas de poupança, resultante da 
adoção dos seguintes índices referentes 
aos meses de janeiro/89 (42,72%), 
fevereiro/89 (10,14%), março/90 (84,32%), 
abril/90 (44,80%), maio/90 (7,87%), 
fevereiro/91 (21,87%) e março/91 
(11,79%), tudo acrescido de correção 
monetária, desde o período dos expurgos 
inacionários, dos juros de mora, mais 
consectários legais.

4951377-61.2007.8.13.0024

O réu foi condenado na recomposição 
relativa a não aplicação da correção 
monetária, com a inclusão dos expurgos 
inacionários relativos aos Planos Bresser 
(junho 1987 – 26,06%) de todos os 
poupadores que mantinham cadernetas de 
poupança com os réus, na época dos 
fatos, sendo que sobre as diferenças de 
correção apuradas deverão incidir juros 
remuneratórios de 0,5% ao mês, contados 
da data do pagamento a menor feito pela 
instituição nanceira, além de juros de 
mora de 1% (um por cento) ao mês, desde 
a citação, sem olvidar da correção 
monetária, consoante os índices da tabela 
da CGJ/MG, incidindo, também, a partir do 
pagamento feito a menor pelo réu. Por 
m, foi determinada a disponibilização de 
extratos aos poupadores, sob pena de 
multa de R$ 10.000,00.

Instituto Defesa Coletiva;   
Ministério Público Do Estado 
De Minas Gerais; Defensoria 
Pública De Minas Gerais; 
Coordenadoria De Proteção E 
Defesa Do Consumidor – 
PROCON-BH;Movimento Das 
Donas De Casa E Consumidores 
De Minas Gerais – MDC

ESTADO DE MINAS 
GERAIS na condição 
de sucessor da extinta 
MINASCAIXA.
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https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/IgAxK3QdFEpcT6ZqkuL0XdkgAfm8h2nGIgbXJDk8GjSFuL4?e=JWHP4S
https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/IgCsaM09lrMxSJeQiGqvWb47ARh8ytLtCW_WmMqfQV7F2NM?e=GqLNGU
https://defesacoletiva.sharepoint.com/:f:/s/DOC-IDC/IgCzPHGRyjDoQ6wRADIyXES7AYP8Q4sqmofHDjSlsDQPDR8?e=3hHMhB


COBRANÇA DE TARIFAS ABUSIVAS

NÚMERO DA ACP AUTORES DECISÃORÉU

5083592-98.2007.8.13.0024

1.0024.07.508359-2/025

Ação Civil Pública que visa assegurar a 
informação clara e precisa nas faturas de 
cartões de crédito, no que concerne à 
opção do pagamento mínimo do valor 
total da fatura, haja vista que a sistemática 
adotada pelas administradoras de cartão 
de crédito não propicia a informação clara 
e adequada dos consumidores.

Apelação provida – POSTO ISSO, dou 
provimento ao recurso para reformar a 
sentença recorrida para conrmar a 
antecipação de tutela deferida nos autos e 
julgar procedente o pedido inicial para 
determinar que os requeridos passem a 
consignar nas faturas mensais enviadas 
aos consumidores: informações claras 
sobre o que é o “pagamento mínimo” 
especialmente que a opção pelo 
pagamento mínimo, ou de qualquer valor 
entre este e o valor total da fatura, 
implicará o nanciamento do saldo 
devedor; de forma clara e detalhada os 
encargos incidentes em caso de mora 
(nome e percentuais) e a taxa de juros 
para o caso de nanciamento 
(“pagamento mínimo”); e o valor, em 
reais, dos juros que incidirão em caso de 
“pagamento mínimo”, bem como o valor 
total remanescente para a próxima fatura, 
ressalvadas novas compras que sejam 
eventualmente realizadas.

Instituto Defesa Coletiva, 
Defensoria Pública do Estado 
de Minas Gerais e Procon 
Municipal de Belo Horizonte.

Banco American 
Express; Credicard; 
Banco Itaú Cartões; 
Banco Itaucard S/A;

5200574-78.2019.8.13.0024

Apelação – Sendo assim, considerando que 
os pedidos deduzidos neste litígio 
dependem do julgamento denitivo de 
outra causa, suspendo o processo, até o 
trânsito em julgado do decisum proferido 
nos autos da ação civil pública n. 2553508 
45.2006.8.13.0024.

Instituto Defesa Coletiva; 
Defensoria Pública do Estado 
de Minas Gerais. 

Banco BMG
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COBRANÇA DE TARIFAS ABUSIVAS

NÚMERO DA ACP AUTORES DECISÃORÉU

5068338-85.2007.8.13.0024

Ação Civil Pública que visa assegurar a 
informação clara e precisa nas faturas de 
cartões de crédito, acerca dos encargos 
incidentes sobre a dívida quando o 
consumidor opta pelo pagamento mínimo 
do valor total da fatura, bem como a 
forma de amortização  do pagamento 
mínimo, considerando que a sistemática 
adotada pelas administradoras de cartão 
de crédito não propicia a informação clara 
e adequada aos consumidores, o que, em 
muito, colabora para o aumento 
exponencial de casos de 
superendividamento por parte dos 
consumidores de crédito.

Apelação Cível: Acórdão de Apelação  – 
REJEITO A PRELIMINAR E DOU 
PROVIMENTO AOS RECURSOS, para 
determinar: a) que na opção de 
pagamento de qualquer valor entre o 
mínimo e o total da fatura, o saldo 
remanescente será dobrado na fatura do 
mês seguinte acrescido de encargos 
moratórios e remuneratórios; b) declinar 
os encargos moratórios e remuneratórios, 
bem como, os seus respectivos 
percentuais, que serão cobrados na 
próxima fatura, no caso da opção de 
pagamento mínimo; c) informar o valor 
numérico do saldo remanescente para a 
próxima fatura, em caso de opção pelo 
pagamento mínimo ressalvado que o valor 
de novas compras será acrescido a tal 
quantia, uma vez que é relevante o 
fundamento da demanda e há justicado 
receio de inecácia. Em razão do 
provimento dos recursos e a procedência 
do pedido inicial inverto o ônus da 
sucumbência para condenar os réus nas 
custas processuais e honorários 
advocatícios de 20% sobre o valor da 
causa, já majorados na forma do artigo 
85, §2º e 11, do Código de Processo Civil.

Instituto Defesa Coletiva, 
Defensoria Pública do Estado 
de Minas Gerais e Procon 
Municipal de Belo Horizonte

Banco Citicard S/A; 
Banco Bradesco S/A; 
Banco Santander 
Banespa S/A; Unicard 
Banco Múltiplo S/A; 
Banco Abn Amro Real 
S/A.
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COBRANÇA DE TARIFAS ABUSIVAS

NÚMERO DA ACP AUTORES DECISÃORÉU

5083600-75.2007.8.13.0024

Apelação Cível nº 1.0024.07.508360-0/006

Ação Civil Pública que visa assegurar a 
informação clara e precisa nas faturas de 
cartões de crédito, no que concerne à 
opção do pagamento mínimo do valor 
total da fatura, haja vista que a sistemática 
adotada pelas administradoras de cartão 
de crédito não propicia a informação clara 
e adequada dos consumidores.

Acórdão de Apelação PROVIDO – 
readequação das faturas de cartão de 
crédito, de forma que passem a 
apresentar, em destaque, a informação de 
que o pagamento mínimo implicará na 
cobrança do saldo remanescente na fatura 
do mês seguinte, acrescido de encargos 
remuneratórios e moratórios, bem como, a 
declinação dos percentuais que serão 
cobrados na próxima fatura, em caso do 
pagamento mínimo. Ante a sucumbência 
mínima dos autores, inverto os ônus 
processuais, condenando os requeridos ao 
pagamento das custas e honorários 
advocatícios, estes xados no patamar de 
R$ 10.000,00 (dez mil reais), considerando 
o tempo de duração da demanda, e o 
trabalho desenvolvido.

Banco Panamericano 
S/A; HSBC Bank Brasil 
S/A – Banco Múltiplo; 
Carrefour 
Administradora de 
Cartões de Crédito 
Comércio e 
Participações Ltda; 
Banco Fininvest S/A; 
Banco Ibi S/A-Banco 
Múltiplo

Instituto Defesa Coletiva, 
Defensoria do Estado de MG, 
Procon Municipal de Belo 
Horizonte

1017700-52.2020.4.01.3800

Ação Civil Publica ajuizada considerando 
que, durante a pandemia, a ré anunciou 
uma suposta suspensão dos contratos de 
nanciamento e empréstimo, sendo que, 
na verdade, o que ocorreu foi a 
renegociação dos contratos, o que 
acarretou novos custos aos consumidores.

Sentença improcedente

Caixa Econômica Federal
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TARIFA DE LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA

NÚMERO DA ACP AUTORES DECISÃORÉU
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TARIFA DE LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA

NÚMERO DA ACP AUTORES DECISÃORÉU
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TARIFA DE LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA

NÚMERO DA ACP AUTORES DECISÃORÉU

Ação Civil Pública ajuizada em face da 
cobrança de valores a título de liquidação 
antecipada, pleiteando a nulidade dessas 
cobranças.

Ação Civil Pública ajuizada em face da 
cobrança de valores a título de liquidação 
antecipada, pleiteando a nulidade dessas 
cobranças.
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OUTRAS AÇÕES

NÚMERO DA ACP AUTORES DECISÃORÉU

Ação Civil Pública ajuizada contra a Iberia 
em razão de a companhia aérea ter 
cancelado as passagens aéreas do trecho 
Rio de Janeiro – Paris, vendidas no nal de 
2021. Pedido Julgado IMPROCEDENTE

Ibéria 5023363-50.2022.8.13.0024

Ação Civil Pública ajuizada contra 
companhias aéreas brasileiras por práticas 
comerciais consideradas abusivas e ilegais 
no transporte aéreo.

Gol, Latam e Azul 5116498-82.2023.8.13.0024

Após o Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região autorizar o aumento das tarifas da 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos 
(CBTU) em Belo Horizonte, João Pessoa, 
Maceió, Natal e Recife, o Instituto Defesa 
Coletiva ajuizou Ação Civil Pública e 
conseguiu, através do acordo realizado, que 
o reajuste autorizado pelo Judiciário não 
fosse repassado ao consumidor de imediato, 
havendo um escalonamento do percentual 
de aumento. Além disso, foi determinado 
que a CBTU destine R$ 2 milhões para 
projetos de mobilidade urbana, meio 
ambiente e/ou sustentabilidade.

Companhia Brasileira
de Trens Urbanos – CBTU

1006171-07.2018.4.01.3800

Foi determinado que a ré discrimine, 
mensalmente, nas contas de seus usuários 
de seus serviços de telefonia, as chamadas 
realizadas dos telefones xos para os 
telefones móveis (celulares) com indicação 
do telefone móvel chamado, dia, hora, 
minuto, tempo de duração da chamada e 
seu valor unitário, bem como cou 
ressalvado o direito do usuário de não 
discriminar em suas contas de telefone as 
chamadas de telefone xo para os telefones 
móveis cuja opção deverá ser comunicada, 
previamente, e por escrito à operadora. Foi 
também determinada a reparação dos 
danos morais e patrimoniais causados à 
coletividade consoante for apurado em sede 
de liquidação de sentença.

O TRF1 determinou que a discriminação das 
chamadas efetuadas para aparelhos móveis 
nas contas mensais dos usuários, seja 
relizada a partir de 01/08/2007, excluindo a 
condenação ao pagamento de danos morais 
e patrimoniais aos usuários do serviço. 

Telemar Norte Leste S/A 0003432-69.2004.4.01.3800
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